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Em primeiro lugar, gostaríamos de agradecer à geneticista Maria Cátira 
Bortolini por seu interesse e envolvimento para com nosso artigo, bem como 
por ter preparado um instigante conjunto de comentários. Nossos agra-
decimentos também a Ruben Oliven e aos demais editores de Horizontes 
Antropológicos pela oportunidade de travar o presente diálogo. Como um dos 
principais objetivos de nosso texto é abordar assuntos e desenvolver refl exões 
que possam ser relevantes tanto para a comunidade genética quanto para a 
antropológica, estamos particularmente satisfeitos com o reconhecimento ma-
nifestado por Bortolini quanto a essa relevância. Sua réplica levanta diversas 
questões que buscaremos abordar nos parágrafos a seguir, ainda que de forma 
condensada, devido ao espaço disponível.

Um primeiro aspecto relaciona-se ao que interpretamos como um estrei-
to alinhamento de Bortolini com um princípio básico dos estudos de ciência e 
tecnologia (Science and Technology Studies – STS) e da antropologia da ciên-
cia: que ciência e sociedade fazem parte de um único domínio. Em seu comen-
tário, ela se refere a “fortes infl uências socioculturais” e “margens fl exíveis 
para atividades interpretativas” na estruturação da pesquisa científi ca. Sua res-
posta também expressa interesse em compreender como tais envolvimentos se 
efetivam na prática. Potencialmente, tal perspectiva ajuda a estabelecer uma 
base conceitual comum a partir da qual um diálogo entre geneticistas e antro-
pólogos pode ser construído, além de vir a se tornar relevante.

Um segundo elemento mencionado por Bortolini vincula-se à metodo-
logia de pesquisa empregada por cientistas sociais no estudo da genética. Ela 
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coloca ênfase na importância do método etnográfi co na tentativa de com-
preensão do mundo cotidiano da pesquisa de laboratório e do conhecimen-
to produzido pelos geneticistas. Isso sugere haver uma maior predisposição 
ao engajamento com a pesquisa antropológica quando esta está baseada na 
etnografi a, a qual, em princípio, objetiva capturar a perspectiva êmica dos 
geneticistas. Os procedimentos etnográfi cos, obviamente, são centrais tanto 
para a antropologia quanto para os estudos na linha de STS. Ainda assim, é 
válido enfatizar que a crítica antropológica endereçada a pesquisas genéticas 
com populações humanas – por exemplo, no quadro envolvendo o Projeto 
Diversidade do Genoma Humano, nos anos 1990 – tem frequentemente sido 
formulada a partir de perspectivas dos antropólogos e das populações-alvo das 
pesquisas genéticas, sem necessariamente uma igual preocupação em com-
preender o ponto de vista dos geneticistas (ver, por exemplo, Brodwin, 2002; 
Cunningham, 1998; Marks, 2003; Tallbear, 2007). Sem querer entrar no méri-
to da relevância de tais críticas, a ausência de tal perspectiva pode ter contri-
buído para os “colossais abismos” mencionados por Bortolini, e ter impedido 
a procura por uma saída para as controvérsias.

Outro elemento levantado por Bortolini se refere às consequências so-
ciais derivadas do conhecimento genético, um aspecto que abordamos em 
mais de um momento em nosso artigo. Na pesquisa biomédica em geral, in-
cluindo aquelas na área da genética, há complexos aparatos regulatórios de 
ordem bioética, como é o caso da necessidade de aprovação dos protocolos 
de investigação nos comitês de ética. Tais rotinas fazem com que, sobretudo 
em fases anteriores à coleta dos dados, se produza a possibilidade de refl exões 
sobre as consequências em potencial das pesquisas. Como se tornou evidente 
durante as múltiplas conversas ao longo do trabalho de campo da pesquisa 
que resultou em nosso artigo – na própria UFRGS e em outros laboratórios no 
Brasil –, uma vez que o conhecimento gerado deixa o laboratório e começa a 
circular em outros domínios, os geneticistas tendem a colocar a responsabili-
dade por seus usos sociais e suas consequências em atores alhures ao campo 
científi co. Vários comentários de Bortolini, inclusive o seu convite para se 
refl etir sobre as consequências sociais de se relativizar a extinção dos Charrua, 
sugerem haver uma preocupação entre os geneticistas quanto às consequên-
cias que investigações podem vir a produzir. É desnecessário enfatizar que tal 
perspectiva transcende os critérios formais impostos pelos comitês de ética. 
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Além disso, segundo ela, os antropólogos poderiam fazer uma contribuição 
construtiva nesse domínio como parte de um contínuo diálogo.

A incorporação do conhecimento e das técnicas genéticas nas múltiplas 
dimensões da vida cotidiana resultou na emergência de padrões de relações 
sociais centradas nas formas de subjetividade que evocam repertórios biológi-
cos, o que tem sido alternativamente caracterizado como “biossociabilidade” 
(Rabinow, 1996), “comunidades genéticas imaginadas” (Simpson, 2000) ou 
“cidadania genética” (Heath; Rapp; Taussig, 2004; Rose, 2006). Além disso, o 
conhecimento genético vem crescentemente desempenhando um papel proe-
minente na defi nição e na contestação de identidades sociais diferenciadas, as-
sim como nas negociações de direitos políticos reivindicados em nome de tais 
identidades (Brodwin, 2002, 2005; Gaspar Neto; Santos; Kent, 2012; Kent, 
2011; Parfi tt; Egorova, 2005; Reardon, 2005; Tallbear, 2007). À medida que 
a genética se capilariza por domínios da vida social que têm sido tradicional-
mente área de interesse para os antropólogos, torna-se fundamental tanto para 
estes quanto para os geneticistas alcançar uma compreensão mais aprofunda-
da dos processos através dos quais essa incorporação se efetiva.

Em parte, os argumentos pelos direitos coletivos dos povos indígenas 
no Brasil e em outros países da América Latina são frequentemente baseados 
na ideia de reparação dos danos históricos que esses grupos sofreram, o que 
se manifesta na forma de perda demográfi ca e de território, além de redução 
da autodeterminação. Por vezes, argumentos genéticos são acionados nesses 
debates. Em nosso trabalho abordamos, em vários trechos, como as evidências 
genéticas têm sido utilizadas no caso dos Charrua. No Brasil, há diversos ou-
tros exemplos quanto à presença de argumentos genéticos em debates públicos, 
como é o caso da população negra. Na perspectiva de setores dos movimentos 
sociais, as evidências genéticas, ao apontar a elevada miscigenação da popu-
lação brasileira, ajudam a minar reivindicações por reparação das populações 
negras contemporâneas pelos danos históricos causados pela escravidão, pois 
questionam a existência de continuidade biológica entre a população escravi-
zada e os negros atuais (ver, por exemplo, Motta, 2007). Na visão de vários 
geneticistas, por sua vez, a questão da elevada miscigenação tem implicações 
que vão além de reconstruções da trajetória de formação histórica e biológica 
da população brasileira, alcançando áreas como o planejamento e a implemen-
tação de políticas públicas na área da saúde, entre outras (Suarez-Kurtz, 2009).
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Ao mesmo tempo que o presente diálogo exemplifi ca e se torna par-
te das micropolíticas da interpretação científi ca, chama atenção para novos 
elementos. Ao escrever que “a herança charrua vai além das boleadeiras”, 
Bortolini não somente afi rma a continuidade genética entre os Charrua e os 
gaúchos contemporâneos com um grau de certeza signifi cativamente maior 
que nas suas publicações nas revistas científi cas, como também sinaliza que 
se trata de uma questão de contínuo interesse, que inclusive está sendo inves-
tigada no âmbito de outro projeto de pesquisa em andamento (Candela). A 
perspectiva de novos cenários de investigação faz com que a “vida social” das 
investigações sobre as contribuições indígenas nos gaúchos contemporâneos 
continuamente se reatualize, não se limitando ao passado. Por envolver ou-
tros conjuntos de amostras e novos arsenais metodológicos, além de se inserir 
em contextos sociopolíticos emergentes, é certamente de interesse continuar a 
analisar, de um ponto de vista antropológico, as novas faces da “vida social” 
das investigações sobre a ancestralidade dos gaúchos.

Finalmente, é importante ressaltar o arranjo bastante singular do presente 
intercâmbio nas páginas de Horizontes Antropológicos. Enquanto tem se tor-
nado relativamente comum a presença de comentários e réplicas nos periódi-
cos de antropologia – tal qual na Current Anthropology –, isso normalmente 
envolve a participação de outros cientistas sociais trabalhando na mesma área 
temática. É incomum ver os próprios sujeitos da pesquisa etnográfi ca “respon-
dendo” de forma direta aos que os investigaram. Em uma escala expressiva, 
aconteceram, em âmbito internacional e sobretudo na década de 1990, trocas 
entre antropólogos e cientistas, estes usualmente na posição de sujeitos de 
pesquisa. Muitos desses intercâmbios se efetivaram como parte das então de-
nominadas “guerras da ciência” (Franklin, 1995). Uma diferença signifi cativa 
com relação à presente situação é que as reações dos cientistas não acontece-
ram necessariamente mediante convite, de modo que as trocas se deram muito 
mais em um espírito de controvérsia que de diálogo. Parece-nos que Bortolini 
está se referindo a essas controvérsias ao empregar os termos “abismos colos-
sais” e “preconceito” para caracterizar as relações entre genética e antropolo-
gia. A arquitetura de intercâmbio de ideias e perspectivas que os editores de 
Horizontes Antropológicos propiciaram nestas páginas pode ser um caminho 
produtivo em direção ao estabelecimento de uma antropologia mais simétrica. 
Isso não somente em relação aos geneticistas, como também, em termos ge-
rais, aos sujeitos de pesquisa antropológica de uma forma mais ampla.
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